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Se prevalecer o entendimento domi
nante entre os constitucionalistas o
Governo terá mais um problema a
caminho os funcionários e pensio
nistas que contestem em tribunal o
corte de subsídios de 2012 podem
ainda recuperá los Apesar de o TC
os ter dado como perdidos

nal Constitucional

que declara inAsentença do Tribuconstitucional o

corte dos subsídios
de Férias e de Na

tal a funcionários públicos e re
formados salvaguarda a execu
ção orçamental de 2012 mas vá
rios constitucionalistas alertam

para a possibilidade de a deci
são ainda ser reversível

Rui Medeiros Gomes Canoti
lho e Reis Novais convergem na

opinião de que está por testar a
eficácia da sentença no tocante
à limitação de efeitos no tempo

«Discute se muito aquilo
que o Governo vai fazer no
Orçamento do próximo ano
Em rigor porém não é segu
ro que o Governo não tenha
uma batata quente nas mãos
ainda neste ano de 2012» diz
ao SOL Rui Medeiros

Este professor de Direito
Constitucional da Universidade

Católica explica que «a tese da

inconstitucionalidade dos

cortes é agora um dado ad
quirido» E «o entendimento
dominante entre os constitu

cionalistas é que na fiscaliza
ção concreta não pode haver
limitação de efeitos» Ou seja
a salvaguarda dos cortes feitos
este ano pode valer apenas «na
fiscalização abstracta» a que
foi decretada a semana passada
pelos juizes do Tribunal Ratton
E não quando os casos chega
rem às mãos dos juizes dos tri
bunais administrativos

Rui Medeiros explica porquê
«Podem multiplicar se as ac
ções propostas por trabalha
dores da Administração Pú
blica ou por pensionistas ou
até pelos sindicatos» para evi
tar «a consumação dos cortes
nos subsídios já em 2012» O
Governo «terá um problema
grave» pois «os tribunais se
adoptarem o entendimento
dominante entre os constitu

cionalistas não limitarão os
efeitos da decisão do TC»
Gomes Canotilho admite tam

bém que a decisão tomada na se
mana passada tem potencial
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«para causar problemas» O
autor da versão anotada da
Constituição mais seguida pe
los tribunais diz que a nossa Lei
Fundamental é omissa «na li

mitação temporal» neste tipo
de acções concretas

«Os particulares podem in
tentar acções em massa e di
zer nós não temos nada a

ver com essa limitação abs
tracta de efeitos »Ainda
sim arrisca que «faz sentido
que o TC seja coerente com
a decisão tomada em abs

tracto» Mas não é certo con
sidera o catedrático da Univer

sidade de Coimbra
Reis Novais da Faculdade de

Direito de Lisboa também em
declarações ao SOL diz que
«não está testado» o que o TC
fará nestas acções «Para não
ter posição contraditória o
TC tenderá a não devolver os
subsídios de 2012 Mas é de

facto complicado»
Os sindicatos admitem apro

veitar a decisão do TC Joa

quim Dionísio dirigente e res
ponsável jurídico da CGTP e
Mário Nogueira líder da fede

ração de sindicatos dos profes
sores Fenprof em declarações
ao SOL dizem que vão estudar
bem a decisão do TC

Questio dividiu o TC
No Palácio Ratton a decisão de
inconstitucionalidade dos sub

sídios por violação do princí
pio da igualdade não foi defen
dida pelo Presidente do TC
Num primeiro relatório Rui
Moura Ramos defendeu a cons
titucionalidade dos cortes O

voto de vencido um dos três em
doze juizes considera que pode
não se considerar «excessiva»

a medida para o ano em curso
Moura Ramos apurou o SOL

quis evitar a solução que preva
leceu por entender que a decla

ração de inconstitucionalidade
com limitação temporal e até
efeitos para o futuro abrange
subsídios ainda não vencidos

pode criar problemas Precisa
mente os que os constituciona
listas citados apontam

Críticas a Cavaco Silva
O Presidente da República é alvo
de críticas por não ter suscitado
a fiscalização no início do ano
Cavaco que criticou a «falta de
equidade» de apenas atingir fun
cionários pensionistas e refor
mados justificou se com a urgên
cia da aprovação do Orçamento
O constitucionalista Reis Novais
diz que o PR poderia ter resolvi
do «dar um prazo menor ao TC
para se pronunciar Agora a
meio do exercício orçamental
é mais complicado lidar com
a incerteza da sentença» Alber
to Costa deputado do PS e anti
go ministro da Justiça avança
outra solução «O Presidente po
dia ter promulgado e rapida
mente suscitar a fiscalização
sucessiva Não são apenas os
deputados que têm competên
cia para o fazer»
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